Ata quinze da reunião ordinária do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE Cascavel. No dia cinco de agosto de dois mil e quinze em segunda chamada às oito horas e trinta minutos reuniram-se na sala de reuniões, no terceiro piso do Paço Municipal os conselheiros do CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Elizabeth Dalmolin (APPIS); Wellington da Silva Casado (SEMED); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Rosana Terezinha Paulmichl dos Passos (SEADM); Marilda Thomé Paviani (SEPLAN); Ângela Cláudia Siqueira Thomé (SEMDEC); Marcelle Vieira Sutil de Oliveira (COHAVEL); Derli Stein (SEMEL); Carlos Eduardo Gomes Engelhardt (SESAU); Carlos Alberto S. de Souza (SEMUC); Nei Hamilton Haveroth (CÂMARA); Ronald Peixoto Drabik (ACIC); Ivete Liliani Dillenburg Giovanella (SINDUSCON); Carlos Mitsutochi Komura (SECOVI); Elza Maria de Araújo Pinto (Sind. Rural Patronal); Dari Paulo Londero (SENGE); Aparecido da Silva Fonseca (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Isoel Hamud (Assoc. Moradores Região Norte); Ademar Pedro Ferreira (Assoc. Moradores Região Sul); Vanderlei Augusto da Silva (Assoc. Moradores Região Oeste); Jair Pereira Gomes (Assoc. Moradores Centro); Rodrigo Soares Galvão (Assoc. Moradores Interior); Anderson Lovera e Israel Ferreira de Melo (AEAC); Clademir Balansin de Oliveira Santos (CREA); Lissandra Guimarães Gil (UNIPAR); Justificaram ausência em reunião: Adir dos Santos Tormes (SEPLAN); Rosmeri Antônia Zimermann e Francieli Casteli Mocelin (SEASO); Carolline Vargas (SEMA); Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Cleodomira Soares dos Santos (ADEFICA). A presidente Marilda inicia a reunião com a leitura da pauta e solicita a inversão de pauta quanto ao item dois sobre a prorrogação por mais seis meses do prazo estabelecido pela Lei Municipal número seis mil quatrocentos e trinta e sete de dois mil e quatorze, que alterou o artigo cento e trinta e oito da Lei Municipal seis mil cento e setenta e nove de dois mil e treze, Lei do Uso do Solo para o Município de Cascavel, referente à aprovação de projetos em tramitação protocolados antes da referida lei, devido ao quórum, aprovada por unanimidade a inversão de pauta. A presidente da continuidade a reunião com o primeiro item da pauta, aprovação da ata número quatorze da reunião anterior, a qual é aprovada por unanimidade. Na sequência a leitura dos itens três e quatro referentes às respostas dos ofícios do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação e da Comissão de Análise de Documentos ao CONCIDADE Cascavel, referentes ao ofício número vinte do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas Públicas, Empresas de Economia Mista, Empresas de Estacionamento Regulamentado e Fundações do Município de Cascavel – PR, a presidente fez a leitura dos ofícios respostas para posterior envio ao sindicato pelo CONCIDADE Cascavel, e os conselheiros estão de acordo com as respostas para posterior encaminhamento do ofício resposta pelo CONCIDADE Cascavel. Em seguida, a presidente apresenta o quinto item da pauta a respeito da apresentação do parecer técnico do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação com a prestação de contas para o ano de dois mil e quatorze, o qual é aprovado por unanimidade pelo conselho. A presidente faz uma apresentação de cunho informativo referentes aos valores constantes na conta do Fundo Municipal de Habitação. Em continuidade a reunião a presidente passa a palavra ao Leandro, diretor da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, também suplente do Conselho Municipal da Cidade CONCIDADE Cascavel, para tratar do segundo item da pauta, sobre a prorrogação por mais seis meses do prazo estabelecido pela Lei Municipal número seis mil quatrocentos e trinta e sete de dois mil e quatorze, que alterou o artigo número cento e trinta e oito da Lei do Uso do Solo para o Município de Cascavel, referente à aprovação de projetos em tramitação protocolados antes da referida lei. Conforme segue, o arquiteto Leandro faz a apresentação da proposta para alteração do prazo na referida lei. O prazo estabelecido no “caput” do artigo primeiro da Lei número seis mil quatrocentos e trinta e sete de dois mil quatorze será prorrogado por mais seis meses a contar da publicação desta lei. O diretor Leandro encerra sua apresentação e é aberta a plenária para possíveis questionamentos. O conselheiro Vanderlei questiona se não há possibilidade de prorrogar esse prazo para mais um ano, ao invés, de mais seis meses, e qual é o número de processos que necessitam do aumento desse prazo, mas que já estão em fase de conclusão. O conselheiro Leandro informa que são cerca de quarenta processos. O conselheiro Nei questiona quais são as áreas de pendências nesses processos ou se querem se beneficiar por estarem protocolados na lei anterior ao uso do solo para o município. Leandro responde que são vários os motivos constantes nos processos protocolados, mas a maioria pretende ser beneficiada pela lei anterior devido ao protocolo ter sido feito antes do prazo da nova Lei Municipal seis mil cento e setenta e nove de dois mil e treze. O conselheiro Drabik menciona a importância de encaminhar o anteprojeto à câmara de vereadores com a listagem dos processos inerentes a aprovação. Ampla discussão. Duas propostas são sugeridas, uma para aumentar o prazo em seis meses e outra para o prazo de doze meses. O prazo de seis meses obteve seis votos a favor e o prazo de doze meses dezoito votos, sendo este o mais votado, o conselho deliberou para aumentar o prazo em doze meses. A conselheira Hellen sugere que na audiência pública seja encaminhada a lista com os processos que estão aguardando aprovação. O conselho é unânime quanto ao encaminhamento da listagem com a situação e quais são os processos que aguardam aprovação. A audiência pública será realizada no dia vinte e sete de agosto de dois mil e quinze. A presidente retoma a palavra e passamos ao item seis da pauta referente à apresentação do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação Lei de Diretrizes Orçamentárias/ Lei Orçamentária Anual para o ano de dois mil e dezesseis. A presidente faz a apresentação ao conselho da planilha que contém os valores de referência para a Lei de Diretrizes Orçamentárias/ Lei Orçamentária Anual do Fundo Municipal de Habitação para o ano de dois mil e dezesseis, e, também, fez alusão aos valores que foram utilizados como referência para o ano de dois mil e quinze, os quais tiveram relação aos valores para o ano de dois mil e dezesseis, a Lei de Diretrizes Orçamentárias/ Lei Orçamentária Anual do Fundo Municipal de Habitação foi aprovada por unanimidade. Em continuidade a reunião, a presidente solicita uma reunião extraordinária conforme item sete da pauta, o qual foi solicitado pela Comissão de Análise de Documentos – Revisão de Leis e Regimento Interno para “Apresentação de parecer técnico da comissão com as alterações propostas a Lei Municipal número seis mil e vinte e um de dois mil e doze, que constitui o CONCIDADE Cascavel e cria o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação”. A reunião foi marcada para o dia doze de agosto de dois mil e quinze, na sala de reuniões do paço Municipal. Nada mais havendo a presidente encerra a reunião, e eu Káthia secretária deste conselho lavro esta ata e os participantes assinam a lista de presença, parte integrante desta ata. 
